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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

O Consórcio Intermunicipal de Serviços do Vale do Taquari, Consórcio Público constituído 
na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito público e natureza 
autárquica, inscrito no CNPJ 07.242.772/0001/89 e com sede na ERS 130, nº 3665 - sala 08, 
Bairro Montanha, Lajeado/RS, por intermédio da Pregoeira designada pela Portaria nº 
15/2021, comunica aos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, em REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA e EMPREITADA A PREÇO UNITÁRIO, visando a contratação do objeto abaixo 
indicado. O procedimento licitatório obedecerá às disposições contidas nas Leis Federal 
nº10.520 de 17 de julho de 2002, no Decreto Federal 10.024/19, nas Resoluções do Consisa 
nº 6 de 21 de fevereiro de 2020, nº 26 de 26 de dezembro de 2014 e na nº 03 de 28 de abril 
de 2021, na Lei Complementar n°123 de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, 
com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores. 

TIPO: Menor Preço Global por LOTE. 

MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 07h59 do dia 26/12/2023 até às 07h59min do dia 
08/01/2024 

ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS: das 08h às 08h09min do dia 08/01/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08h10min do dia 08/01/2024 

PLATAFORMA ELETRÔNICA: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

O orçamento da Administração é sigiloso com fundamento no art. 15, §1º do Decreto nº 
10.024 de 20 de Setembro de 2019 e nos Acórdãos 2.150/2015 e 2.080/2012 do TCU-
Plenário, e será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio 
de lances. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de seguro para toda a frota de veículos 
oficiais do CONSISA e ambulâncias utilizadas no programa SAMU do Vale do Taquari, cuja 
cobertura deverá ser em todo território nacional, englobando cobertura contra danos 
materiais resultantes de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela 
natureza e assistência 24 (vinte e quatro) horas, conforme especificações do Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital: 

Lote 01 

ITEM QUANTIDADE LOCAL DESCRIÇÃO 

1 1 veículo CONSISA Chevrolet S10 Cab Dupla LT 2,5 Ecotec 4x2 AUT, ano 
modelo 2020/2020, placas JAE8A65 

2 1 veículo CONSISA Renault Kwid Zen 1.0, ano modelo 2019/2020, placas 
JAD1f23 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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3 1 veículo SAMU 
ARVOREZINHA 

Citroen Jumper Marimar, ano modelo 2015/2015, placas 
IXS 3055 

4 1 veículo SAMU 
ARVOREZINHA 

Fiat Ducato MC Rontanamb, ano modelo 2010/2010, 
placas IQW0073 

5 1 veículo SAMU 
ENCANTADO 

Mercedes Benz Sprinter 416 Marimar, ano modelo 
2021/2022, placas JAT3B36 

6 1 veículo SAMU 
ENCANTADO 

Ford Ranger XL, ano modelo 2012/2013, placas IVE 8737 

7 1 veículo SAMU 
ESTRELA 

Citroen Jumper Marimar, ano modelo 2015/2015, placas 
IXS3073 

8 1 veículo SAMU 
ESTRELA 

Fiat Ducato MC Rontanamb, ano modelo 2010/2010, 
placas IQW0263 

9 1 veículo SAMU 
LAJEADO 

Fiat Ducato MC Rontanamb, ano modelo 2009/2010, 
placas IQT3C91 

10 1 veículo SAMU 
LAJEADO 

Mercedes Benz Sprinter 415 Marimar, ano modelo 
2017/2018, placas IYJ5041 

11 1 veículo SAMU 
LAJEADO 

Ford Ranger XL, ano modelo 2012/2013, placas IVP4573 

12 1 veículo SAMU 
TEUTÔNIA 

Citroen Jumper Marimar, ano modelo 2015/2015, placas 
IXR6092 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. A sessão deste pregão ocorrerá eletronicamente, em sessão pública, e iniciará com a 
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital no Diário Oficial 
do Estado e no sítio eletrônico do Consórcio, bem como realizada em conformidade com 
este edital na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo. 

2.2. Poderão participar deste pregão eletrônico todas as empresas que atendam às 
condições deste edital e seus anexos e que estejam devidamente credenciadas no Portal 
de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

2.3. O pregão na forma eletrônica será conduzido pelo CONSISA com o apoio operacional 
do Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, oferecendo recursos de criptografia e de 
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame. 

2.4. Como condição para participação neste Pregão, o licitante prestará as seguintes 
declarações em campo próprio do sistema eletrônico: 

a) de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua 
proposta com as exigências definidos no edital; 

b) de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 
123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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c) de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame e que está ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

2.4.1. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de 
habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará o licitante às sanções 
previstas no art. 49 do Decreto n. 10.024/2019 e nas demais cominações legais. 

2.5. Não poderão participar desta licitação: 

a) as empresas impedidas de licitar e contratar com o Consisa ou com os Municípios 
Consorciados, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

b) as empresas suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de 
contratar com o Consórcio ou com os Municípios Consorciados, com fundamento no art. 
87, inciso III, da Lei n. 8.666/1993; 

c) as empresas declaradas inidôneas, nos termos do art. 87, inciso IV, da Lei n. 8.666/1993 e 
art. 46 da Lei n. 8.443/1992; 

d) servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação e 
quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º da Lei n. 
8.666/1993; 

e) empresas reunidas em consórcio ou que se apresentam sob a forma de cooperativa. 

f) instituições sem fins lucrativos qualificadas como Oscip. 

2.6. Os documentos desta licitação deverão: 

a) ser apresentados com os dados do CNPJ da unidade empresarial (matriz/filial) 
responsável pela execução do objeto desta licitação, com exceção: 

a.1) da Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 
e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos 
federais e à Dívida Ativa da União - DAU por elas administrados e do Certificado de 
Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, que deverá ser da matriz da 
pessoa jurídica; 

a.2) da Certidão de falência/recuperação judicial e da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT que deverá ser da matriz (sede) da pessoa jurídica; 

a.3) dos demais documentos de habilitação que, pela própria natureza, comprovadamente 
possam ser emitidos de forma centralizada, em nome da matriz (sede) e filial, da pessoa 
jurídica; 

a.4) dos documentos de qualificação técnica com CNPJ da matriz, quando a participante 
da licitação for filial. 
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b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

c) no modo digital e na hipótese de dúvida em relação à integridade do referido 
documento, deverão ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou 
em cópia autenticada por cartório ou por servidor qualificado como pregoeiro; 

d) quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados com tradução livre; 

d.1) na hipótese de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços, os documentos de habilitação serão traduzidos por 
tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n. 8.660, 
de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas; 

d.2) aplicam-se, no que couber, o disposto nos itens anteriores no caso de documentos 
apresentados em outros idiomas por licitantes nacionais; 

2.7. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, os 
documentos expedidos nos últimos 4 (quatro) meses que antecederem à data da sessão 
deste certame serão considerados válidos. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

3.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico 
deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, ambas intransferíveis e de 
responsabilidade única do Usuário, obtidas junto ao Portal de Compras Públicas. Devem 
ser observados e seguidos, inclusive, os seguintes aspectos: 

a) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de 
habilitação e a proposta e, quando necessário, os documentos complementares; 

b) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do Consisa por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 

c) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e 
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

d) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso; 

e) utilizar a chave de identificação e a senha de acesso, pessoal e intransferível, para 
participar do pregão na forma eletrônica; 
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f) solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

3.2. O credenciamento do licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 
implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.3. O licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 
como os lances inseridos durante a sessão pública. 

3.4. Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da 
elaboração e apresentação de propostas e habilitação, serão de responsabilidade do 
licitante. 

 

4. DO REGISTRO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Exclusivamente através do Portal de Compras Públicas, o licitante deverá remeter a sua 
proposta inicial (digitada ou importada em arquivo compatível conforme orientações do 
Portal), para um ou mais itens do objeto deste Edital, bem como apresentar os 
documentos de habilitação exigidos neste certame, até a data e horário indicados no 
preâmbulo, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento e tais 
documentos. 

4.1.1. Não deverão ser enviadas, de modo físico, cópias de quaisquer documentos ao 
endereço do Consórcio. Todo e qualquer documento deverá ser enviado, eletronicamente, 
através do Portal de Compras Públicas. 

4.2. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente apresentados. 

4.3. Quanto à proposta eletrônica inicial, deverão ser observados os seguintes pontos: 

a) o sistema estará configurado para receber o valor unitário, com no máximo duas casas 
decimais após a vírgula; 

b) no campo de “DETALHAMENTO DO ITEM” deverão ser incluídas apenas informações que 
complementem a especificação do serviço; 

c) demais especificações da Proposta inicial devem seguir o disposto no item 8 deste 
Edital. 

4.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, sob pena de decair seu Direito de Pequena Empresa, em campo próprio do 
sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus aos benefícios 
previstos nessa lei. 
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4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mais bem 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao 
público após o encerramento do envio de lances. 

4.5.1. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação, não haverá 
ordem de classificação das propostas, ocorrendo somente após os procedimentos de 
negociação e julgamento da melhor proposta. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública 
na internet, mediante utilização da chave de acesso e da senha. 

5.2. Os licitantes interessados poderão participar da sessão pública na internet, por meio 
do uso dos recursos de acesso ao sistema eletrônico. 

5.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de 
mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.4. Antes do início da fase competitiva, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
no edital. 

5.4.1. Serão desclassificadas as propostas apresentadas que contenham itens sem 
especificação de modelo e marca/fabricante. 

5.4.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, 
acompanhado em tempo real por todos os participantes. 

5.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão, 
ficando responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

6. DA FASE DE LANCES 

6.1. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas aceitas pelo pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

6.2. Aceitas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que os 
licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do respectivo 
valor consignado no registro. 

6.4. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos: 
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a) os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital; 

b) o licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema; 

c) não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6.5. Durante a sessão pública deste certame, os licitantes serão informados em tempo real 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor. 

6.6. Será adotado o envio de lances no modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido 
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, a recepção de 
lances será automaticamente encerrada. 

6.8. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

6.8.1. Não havendo o mínimo de três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.9. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de vantajosidade. 

6.9.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, 
o disposto no item 6.9. 

6.10. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, no caso de nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação. 

6.11. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa 
de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.12. Quando a desconexão persistir por tempo superior a quinze minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após decorridas 24 horas da comunicação 
do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.14. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate 
previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar n. 123/2006, seguido da aplicação do 
critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei n. 8.666/1993, se não houver licitante que 
atenda à primeira hipótese. 

6.15. Não havendo envio de lances após o início da fase competitiva, remanescendo 
somente as propostas iniciais, os critérios de desempate serão aplicados da seguinte forma: 

a) observância dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei 
Complementar n. 123/2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º 
da Lei n. 8.666/1993, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese; e 

b) persistindo o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico entre as propostas 
empatadas. 

 

7. DO ENVIO DA PROPOSTA CLASSIFICADA PROVISORIAMENTE EM PRIMEIRO 
LUGAR 

7.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta, observado o critério de julgamento, 
não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

7.3. A proposta adequada ao último lance após negociação do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar deverá ser encaminhada em formato ‘PDF’ no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico, podendo esse 
prazo ser prorrogado pelo pregoeiro, mediante solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo estabelecido e formalmente aceita pelo pregoeiro, que 
se resume ao Modelo do Anexo II e deve ainda: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

b) apresentar a identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da 
proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários e 
indicação de endereço eletrônico (e-mail); 

c) descrição clara e detalhada do item ora vencido, especificando ainda o modelo/nome 
comercial (se houver), fabricante e quantidade; 

d) ter indicação única de valor, com até duas casas decimais após a vírgula e devidamente 
ajustada ao lance vencedor; 
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e) conter o prazo de validade da proposta que não será inferior a (60) sessenta dias, contado 
da data da sessão pública de recebimento da proposta de preços. 

f) que no preço proposto estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
perfeita execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas 
com materiais e/ou equipamentos fornecidos, mão de obra especializada ou não, fretes, 
seguros em geral, equipamentos auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, 
Social, Trabalhista e Previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil 
por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, 
regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessário 
para a execução total e completa do objeto desta licitação. 

7.4. No caso de os prazos de validade da proposta ser omitido na proposta, o pregoeiro 
entenderá como sendo igual ao previsto no subitem 7.3 alíneas “e”. 

7.5. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que 
contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca 
do licitante. 

7.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada rigorosamente ao objeto deste edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 
mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste edital e seus anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 
vínculo à proposta de outro licitante. 

7.8. O licitante fica obrigado a indicar o CNPJ da unidade empresarial responsável pela 
execução do objeto da contratação (matriz ou filial). 

7.9. Sem prejuízo do disposto no item 7.3 deste edital, o pregoeiro poderá solicitar o envio 
de documentos complementares àqueles entregues na abertura do certame, 
determinado prazo para o atendimento. 

7.9.1. Os documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais 
bem classificado após o encerramento do envio de lances. 

 

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação à 
referência estipulada para contratação neste edital e em seus anexos, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas de preços que: 

a) não atenderem às exigências deste edital e seus anexos; 
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b) apresentarem valor unitário, após a fase de lances e ou negociação, superiores a 20% 
(vinte por cento) do menor preço cotado pelo Consórcio para cada item. 

8.3. Erros no preenchimento da proposta não são motivo suficiente para a sua 
desclassificação, quando esta puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do 
preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8.3.1. O pregoeiro poderá, no julgamento das propostas, sanear erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada. 

8.3.2. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para saneamento das 
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.4. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

8.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, determinando prazo para o 
atendimento, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 
aceita pelo pregoeiro. 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome e CNPJ do 
licitante, e em plena validade na data de abertura do certame. 

9.1.1. Não serão aceitos protocolos, documentos não autenticados na forma da lei, nem 
documentos com prazo de validade vencido.  

9.1.2. Caso o órgão emissor não declare a validade do documento, este será de 120 (cento 
e vinte) dias contados da data de emissão, exceto Comprovante de Inscrição no CNPJ e 
Documentos de Habilitação Técnica (quando este for solicitado e não estiver vinculado a 
prazo específico cobrado no edital). 

9.2. A HABILITAÇÃO JURÍDICA far-se-á com a verificação dos seguintes documentos: 

a) Cópia do documento de identidade e CPF do representante legal da empresa; 
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b) Documento de constituição da empresa: Registro Comercial no caso de empresa 
individual; Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas alterações, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
ou Inscrição do Ato Constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

c) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 

d) Inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desse certame; 

f) Comprovação da condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito 
de tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n° 123/06, quando for o caso. 

9.3. A HABILITAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL far-se-á com a verificação dos seguintes 
documentos: 

a) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Federal (abrangendo inclusive os 
relativos à seguridade social e a dívida ativa da União, documento conjunto emitido pelo 
Ministério da Fazenda), Estadual e Municipal do domicílio da interessada; 

b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.4. A HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA far-se-á com a verificação do seguinte 
documento: 

a) Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, 
expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

9.5. A HABILITAÇÃO TÉCNICA far-se-á com a verificação dos seguintes documentos: 

a) Atestado(s) de Aptidão Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove(m) que a licitante é prestadora de serviços da mesma natureza ao 
da presente licitação, devendo o(s) documento(s) estar assinado pelo representante legal 
respectivo, conter o nome, o endereço e o telefone de contato dos atestadores, ou qualquer 
outra forma que permita consulta com a(s) empresa(s) declarante(s). 

b) Certidão emitida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - que comprove 
a autorização/regularidade para atuar na área de seguro que é objeto desta licitação. 

9.6. DECLARAÇÃO CONJUNTA, em papel timbrado da empresa e assinada pelo 
Representante Legal indicado no subitem 9.2, letra “a”, conforme Anexo III, constando que: 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua 
proposta com as exigências definidos no edital; 
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b) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for 
o caso. 

c) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d) não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do 
art. 5º, da Constituição Federal; 

9.7. As licitantes que, por sua natureza ou por força de lei estiverem dispensadas da 
apresentação de determinados documentos de habilitação, deverão apresentar 
declaração identificando a situação e citando os dispositivos legais pertinentes. 

9.8. O licitante que apresentar documentação em desacordo com este edital será 
inabilitada. 

9.9. Conforme regem os artigos 42 e 43, da Lei Complementar n. 123/2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião de participação do certame, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
critério da administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa. 

9.9.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 9.9.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas, 
quando serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

9.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

9.11. Será declarado vencedor o licitante que apresentar menor preço, cumprir com os 
dispositivos do item 7 e que cumprir com todos os requisitos de habilitação. 

 

10. DOS RECURSOS 
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10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão pública, em campo próprio no 
sistema eletrônico 

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante implicará decadência do 
direito de recurso. 

10.3. Caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.4. A recorrente deverá apresentar, em campo próprio do sistema e por escrito, as razões 
do recurso no prazo de 03 (três) dias, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a 
apresentar, se desejarem, contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término 
do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

10.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

10.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. Constatada a regularidade dos atos procedimentais, o objeto deste pregão será 
adjudicado pelo pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação 
caberá à autoridade competente para homologação. 

 

12. DA CONTRATAÇÃO 

12.1 Será firmado contrato com o licitante vencedor com base nos dispositivos da Lei nº 
8.666/1993. 

12.2 O prazo para assinatura do contrato será de 03 (três) dias úteis, após regular 
convocação pelo CONSISA, podendo ser prorrogado por igual período por solicitação do 
CONTRATADO. 

12.3 Na hipótese de a firma adjudicatária não assinar o termo de contrato no prazo 
estipulado no item acima, o CONSISA poderá convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do artigo 4º, inciso XXIII, 
combinado com os incisos XVI e XVII, da Lei n. 10.520/2002. 

12.4 As exigências da execução dos serviços, dos prazos, da validade e/ou da garantia, bem 
como as demais condições constam do instrumento contratual a ser celebrado com a 
proponente vencedora, conforme Minuta de Contrato, Anexo IV deste Edital. 

12.5 Para a assinatura do contrato, será exigida a manutenção das condições de habilitação 
(item 10) consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a 
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vigência do contrato, bem como identificação do responsável pela assinatura do contrato, 
com a respectiva procuração, se for o caso, com poderes específicos para assinar contrato. 

12.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, na forma do item 13.3, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação e a formação do 
cadastro reserva, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 
proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o 
contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste edital. 

 

13. DAS PENALIDADES  

13.1. Nas hipóteses de não cumprimento das obrigações ora assumidas durante a licitação 
ou nas hipóteses de inexecução total ou parcial durante a execução do Contrato ou 
instrumento equivalente, poderá o Consisa aplicar ao fornecedor as sanções e penalidades 
indicadas na Resolução do Consisa nº 03 de 28 de abril de 2021. 

13.2. Em qualquer hipótese de aplicação de penalidades será assegurado ao Contratado o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.3. Da aplicação das penas previstas na referida Resolução, caberá recurso no prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da intimação, o qual poderá ser enviado por e-mail. 

13.4. As multas de que tratam a Resolução do Consisa nº 03 de 28 de abril de 2021, deverão 
ser pagas em até 10 (dez) dias contados da comunicação, mediante depósito na conta 
bancária indicada no documento. Não sendo efetuado o depósito no prazo, o valor da 
multa será descontado de pagamentos a que o contratado tenha direito. 

13.4.1. Fracassada a cobrança da multa, a mesma poderá ser cobrada judicialmente. 

 

14. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

14.1. O objeto desta licitação deverá executado conforme dispositivos do Anexo I – Termo 
de Referência. 

 

15. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento pelos serviços prestados, objeto da presente licitação, será feito em favor 
da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em 
conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto bancário, em sua conta corrente 
cujos dados devem ser idênticos ao da sua proposta. 

15.2. O CONSISA efetuará o pagamento até o 10º (décimo) dia útil, do mês subsequente a 
prestação do serviço, após a confirmação da prestação regular das atividades descritas no 
objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 
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15.2.1. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 
idêntico àquele da habilitação e proposta, sendo responsabilidade da licitante manter a 
identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução. 

15.3. A execução dos serviços será mediante o regime de empreitada por preço unitário. 
Nesta empreitada por preço unitário o preço foi fixado por unidade determinada para cada 
serviço. Os pagamentos corresponderão ao relatório dos serviços efetivamente executados 
acompanhados do relatório de serviços e da respectiva Nota Fiscal. 

15.4. O documento fiscal deve ser emitido levando em consideração o disposto na Instrução 
Normativa da RFB nº 1.234/2012 e Resolução nº 07/2022 do Consisa quanto às retenções 
de IRRF ou outra que vier a lhes substituir durante a vigência deste instrumento. 

15.4.1. O valor a ser retido de IRRF deverá constar em campo de informações 
complementares do documento fiscal. 

15.5. Havendo multas em virtude de sanções aplicadas por inadimplência, as mesmas serão 
retidas dos pagamentos a que o fornecedor tenha direito, caso o fornecedor não venha 
quitá-las no prazo de 10 dias (contados da comunicação) mediante depósito na conta do 
Consórcio. 

 

16. DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

16.1. Os preços poderão ser reajustados na forma da Lei, observadas as disposições previstas 
no Contrato. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

17.1. Incumbem à CONTRATANTE: 

a) Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, devidamente credenciados, a 
dependências da CONTRATANTE, a dados e informações necessárias ao desempenho das 
atividades previstas na licitação; 

b) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 
solicitados pelos empregados da CONTRATADA; 

c) Recusar os materiais/serviços que estiverem fora das especificações constantes desta 
licitação e solicitar a sua substituição/reparação; 

d) Notificar a Contratada, através da secretaria responsável pela fiscalização do contrato ou 
pelo empregado que recebe os materiais/serviços a fazer a entrega/substituição/reparação 
dos mesmos, caso necessário; 

e) Exercer a fiscalização do contrato através dos empregados designados; 

f) Efetuar o pagamento ajustado. 
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22.2. Incumbem à CONTRATADA cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Termo 
de Referência, Anexos e sua Proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

a) Executar os serviços conforme este Edital, Termo de Referência e seus Anexos e 
conforme normas extra-editalícias que sejam pertinentes a sua área; 

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços 
estipulados na sua proposta; 

c) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades; d) manter as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade 
fiscal e trabalhista junto ao Órgão Gerenciador; 

e) acusar o recebimento do Empenho, bem como de qualquer outra notificação enviadas 
por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste 
item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil. 

f) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do 
contrato; 

g) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 
deste contrato; 

h) comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 

i) A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo 
entre as partes; 

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

k) Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
e Lei Federal nº 10.520/2002. 

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

18.1. As despesas decorrentes da aquisição do objeto do presente pregão correrão à conta 
de recursos específicos consignados no Orçamento do Consórcio. 

 

19. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO, DA IMPUGNAÇÃO E DA MODIFICAÇÃO DO 
EDITAL 
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19.1. Os pedidos de esclarecimentos relativos ao edital e seus anexos deverão ser enviados 
ao pregoeiro até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, em 
campo próprio da Plataforma do Portal de Compras Públicas ou através do endereço 
eletrônico licitacoes@consisa.rs.gov.br. 

19.1.1. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações encaminhados ao pregoeiro serão 
respondidos e colocados à disposição no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

19.1.1.1. O prazo para interposição de pedidos de esclarecimentos finda às 07h59min de 
03/01/2024. 

19.1.2. Outras questões poderão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, localizada no 
endereço indicado no preâmbulo ou pelos telefones (51) 3710-2706 ou 3748-4845, nos dias 
úteis, das 9h às 12h, ou ser encaminhada ao endereço eletrônico 
licitacoes@consisa.rs.gov.br. 

19.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pelas condições previstas neste edital e em seus anexos. 

19.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

19.4. Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão deste pregão, 
qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste ato convocatório, mediante petição a 
ser encaminhada diretamente em campo próprio do Portal de Compras Públicas ou ao 
endereço licitacoes@consisa.rs.gov.br. Quando feita por e-mail, deverá ser comprovado o 
recebimento por meio do telefone (51) 3710-2706. 

19.4.1. O prazo para interposição de pedidos de impugnação finda às 07h59min de 
03/01/2024. 

19.5. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pelas condições previstas neste 
edital e em seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis 
contados da data de recebimento da impugnação. 

19.6. As impugnações não suspenderão automaticamente os prazos previstos neste 
certame. 

19.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

19.7. Modificações no edital, motivadas por acolhimento de impugnação ou outros motivos, 
serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado para a divulgação do 
texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico aos licitantes. 

 

file://///192.168.5.251/Administrativo/Licitações/2022/Pregão%20Eletronico/PE%2004%202022%20-%20Medicamentos/compras@consisa.rs.gov.br
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
file://///192.168.5.251/Administrativo/Licitações/2022/Pregão%20Eletronico/PE%2004%202022%20-%20Medicamentos/compras@consisa.rs.gov.br
mailto:compras@consisa.rs.gov.br
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20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. O edital na íntegra estará à disposição dos interessados no sítio eletrônico do Consisa 
e no Portal de Compras Públicas, nos endereços eletrônicos: www.consisa.rs.gov.br e 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.2. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
hoário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

20.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração de proposta ou 
apresentação de documentos relativos a esta licitação, sobretudo em decorrência da 
anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao 
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20.4. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis no sítio eletrônico do Portal de Compras Públicas. 
Esses documentos e demais registros digitais serão juntados ao processo licitatório e 
permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 

20.5. Sem prejuízo das disposições contidas no Capítulo III da Lei n. 8.666/1993, o presente 
edital e a proposta da adjudicatária serão partes integrantes do contrato e da nota de 
empenho, conforme o caso. 

20.6. O pregoeiro ou a autoridade superior poderão promover diligências, no julgamento 
da habilitação e das propostas, destinadas a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirão validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação, fixando prazos para atendimento. 

20.6.1. Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento de que trata o item 18.6, a sessão pública será 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 

20.7. O pregoeiro ou a autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos por 
técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

20.8. A íntegra do Edital e seus anexos estarão disponíveis durante todo o tempo, inclusive 
durante a execução dos Contratos respectivos, no Portal de Compras Públicas bem como 
no site do Consórcio. Os Empenhos emitidos podem ser consultados no Portal de 
Transparência do Consórcio (disponível no site). Não serão enviados documentos os quais 
o licitante/fornecedor tiver prévio acesso público e irrestrito. 

20.9. Os dados pessoais tornados públicos pelo certame deverão ser resguardados por 
todos os licitantes, observados os princípios de proteção de dados previstos no art. 6º da 
Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados). 

20.10. Para quaisquer questões oriundas do presente Edital, fica eleito o foro da Comarca 
de Lajeado/RS, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

http://www.consisa.rs.gov.br/
file://///192.168.5.251/Administrativo/Licitações/2022/Pregão%20Eletronico/PE%2004%202022%20-%20Medicamentos/www.portaldecompraspublicas.com.br
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20.11. São partes integrantes deste Edital, os seguintes ANEXOS:   

a) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  

b) ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

c) ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA 

d) ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO 

 
Lajeado, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Marcos José Scorsatto 

Presidente do CONSISA 

Prefeito de Itapuca/RS 
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ANEXO I  

PREGÃO ELETRÔNICO 20/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. O Objeto é a contratação de seguro para toda a frota de veículos oficiais do CONSISA e 
ambulâncias utilizadas no programa SAMU do Vale do Taquari, cuja cobertura deverá ser 
em todo território nacional, englobando cobertura contra danos materiais resultantes de 
sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 
24 (vinte e quatro) horas, conforme especificações constantes neste Termo de Referência 
para atender as necessidades do CONSISA. 

1.2. O critério de julgamento por LOTE se justifica pela especificidade e similaridade dos 
serviços que serão fornecidos por empresa do mesmo ramo de atividade, pela melhor 
operacionalidade da gestão administrativa, gestão contratual e de fiscalização, pela 
necessidade de viabilizar a contratação de serviços fomentando o interesse e a 
competitividade, e, pela Administração beneficiar-se da economia de escala acarretada 
pelo agrupamento, promovendo mais eficiência ao procedimento e qualidade nos 
serviços. 

2. NATUREZA DO SERVIÇO 

2.1. Os serviços executados por essa contratação são de natureza continuada. 

3. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

3.1. O Contrato de Prestação de Serviços resultante do Edital terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar de sua assinatura, podendo ser prorrogada a vigência, até o limite legal 
previsto nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993 e alterações introduzidas pela 
Lei Federal nº 8.883/1994. 

4. CONTRATAÇÃO 

4.1. O Contrato de Prestação de Serviços será firmado entre o Consórcio Intermunicipal de 
Serviços do Vale do Taquari e a Empresa vencedora da Licitação. 

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas para a execução do objeto do presente Certame correrão à conta das 
dotações específicas consignadas no Orçamento do Consórcio. 

6. DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DO SERVIÇO E COBERTURAS 

6.1 Descrição das coberturas: 

Franquia Reduzida 
Colisão/Incêndio/Roubo/Furto 100% FIPE 

RCF – Danos Materiais 200.000,00 
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RCF – Danos Corporais 150.000,00 
FCR – Danos Morais 100.000,00 

Acidentes pessoais passageiros – LMI Por 
Passageiro - Morte 

50.000,00 

Acidentes pessoais passageiros – LMI Por 
Passageiro – Invalidez Permanente 

50.000,00 

Carro Reserva (com ar-condicionado) 
*Aplica-se somente aos itens 01 e 02 

15 dias 
7 dias quando terceiro 

Guincho Assistência 24h – km ilimitado 
Vidros, faróis, lanternas (inclusive LED e 

Xenon) 
Incluído 

 

6.2 Tabela dos veículos segurados: 

Item Marca Modelo Ano/Modelo Placa 

1 Chevrolet S10 Cab Dupla LT 2,5 
Ecotec 4x2 AUT 

2020/2020 JAE8A65 

2 Renault Kwid Zen 1.0 2019/2020 JAD1F23 
3 Citroen Jumper Marimar 2015/2015 IXS3055 
4 Fiat Ducato MC Rontanamb 2010/2010 IQW0073 

5 
Mercedes 
Benz 

Sprinter 416 Marimar 2021/2022 JAT3B36 

6 Ford Ranger XL 2012/2013 IVE8737 
7 Citroen Jumper Marimar 2015/2015 IXS3073 
8 Fiat Ducato MC Rontanamb 2010/2010 IQW0263 
9 Fiat Ducato MC Rontanamb 2009/2010 IQT3C91 

10 Mercedes 
Benz 

Sprinter 415 Marimar 2017/2018 IYJ5041 

11 Ford Ranger XL 2012/2013 IVP4573 
12 Citroen Jumper Marimar 2015/2015 IXR6092 

 

6.2.1 A vigência das apólices dos veículos se encerra nas seguintes datas: 

Item Placa Apólice Seguradora Fim da Vigência 
(24 horas de) 

1 JAE8A65 0531 15 18087130 PORTO SEGURO 14/09/2024 
2 JAD1F23 0531 15 18087130 PORTO SEGURO 14/09/2024 
3 IXS3055 21360 002 71031 MAPFRE 24/03/2024 
4 IQW0073 21360 002 56431 MAPFRE 21/01/2024 
5 JAT3B36 0531 15 17175051 PORTO SEGURO 16/03/2024 
6 IVE8737 0531 15 17175051 PORTO SEGURO 16/03/2024 
7 IXS3073 21360 002 71031 MAPFRE 24/03/2024 
8 IQW0263 21360 002 56431 MAPFRE 21/01/2024 
9 IQT3C91 21360 002 56431 MAPFRE 21/01/2024 
10 IYJ5041 0531 15 17258801 PORTO SEGURO 19/04/2024 
11 IVP4573 21360 002 56431 MAPFRE 21/01/2024 
12 IXR6092 21360 002 71031 MAPFRE 24/03/2024 
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6.3. Em caso de indenização integral, o valor pago deverá ser tomado como base em 100% 
(cem por cento) do valor divulgado pela FIPE, Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, 
divulgada pelo site www.fipe.org.br. 

6.4 Tratando-se de sinistro envolvendo veículos zero quilômetro, o valor será determinado 
com base no valor do veículo novo por um prazo não inferior a 90 (noventa) dias a contar 
data de seu recebimento pelo CONSISA ou Município Base SAMU (proprietário das 
ambulâncias cedidas ao Consórcio), independentemente da quilometragem rodada no 
período. 

6.4.1 Entende-se por valor de veículo novo, o valor do veículo zero quilômetro constante da 
tabela de referência quando da liquidação do sinistro. 

6.5 DA APÓLICE: 

6.5.1 A emissão deverá resultar em uma única apólice, por meio eletrônico com assinatura 
digital válida, que ocorrerá em até 15 (quinze) dias após o recebimento da nota de 
empenho, e deverá constar, no mínimo: 

a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações; 

b) Indicação da tabela de referência e seus respectivos veículos de publicação; 

c) Prêmios discriminados por cobertura; 

d) Limites de indenização por cobertura; 

e) Bônus, quando houver; 

f) Franquia aplicável. 

6.5.2 Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe 
de bônus, entre outros, a CONTRATADA disporá de 15 (quinze) dias a contar do 
recebimento do pedido expresso. 

6.6 DA AVARIA: 

6.6.1 Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do 
seguro, isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas 
da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial. 

6.6.2 Após procedimento de recuperação pelo CONSISA, durante a vigência do seguro, esta 
deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'. 

6.6.3 Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral. 

6.6.4 Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer 
cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, 
de acordo com objeto deste seguro. 
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6.7 DO AVISO DE SINISTRO: 

6.7.1 A CONTRATADA deverá colocar à disposição da contratante central de comunicação 
para aviso de sinistro, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, 
durante toda a vigência contratual e da apólice. 

6.7.2 A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com 
acessibilidade em todo o território nacional. 

6.7.3 Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no 
máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e 
proceder à liberação do serviço a ser executado. 

6.7.4 Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo 
máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro. 

6.8 DOS BÔNUS: 

6.8.1 A licitante vencedora, independentemente de ser ou não a atual contratada, deverá 
observar os bônus estabelecidos no item “4.1 DETALHAMENTO DO PRÊMIO”, no Anexo II – 
Modelo de Proposta de Preços. 

6.9 DO ENDOSSO: 

6.9.1 Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na 
apólice poderão ser solicitadas pelo CONSISA e processadas pela seguradora, mediante 
endosso. 

6.9.2 Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do veículo, chassi 
e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 
objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice. 

6.9.3 A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
de pedido expresso. 

6.10 DA FRANQUIA: 

6.10.1 A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 

6.10.2 A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio). 

6.10.3 Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na 
apólice devendo, para isso, serem consideradas as informações e detalhes deste Termo de 
Referência, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos 
bônus, franquias de valores menores. 

6.10.3.1 A franquia de que trata este item será aplicada de acordo com a quantidade de 
peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultânea de um farol e uma 
lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna. 
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6.10.3.2 Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros 
laterais e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de para-brisas, a 
CONTRATADA não cobrará franquia para esses serviços. 

6.10.4 Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago 
pelo CONSISA, prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do 
veículo. Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação de regularidade 
fiscal e trabalhista regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora 
emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse. 

6.10.5 Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos 
causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. 

6.11 SALVADOS: 

6.11.1 Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira 
responsabilidade da seguradora. 

6.11.2 É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência 
dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da CONTRATADA 
junto aos órgãos pertinentes. 

6.12 DOS SINISTROS: 

6.12.1 DOS RISCOS COBERTOS: “SEGURO TOTAL” 

6.12.1 O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as 
despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada 
pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada 
uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

I) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo 
os vidros. 

II) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 

III) Raios e suas consequências. 

IV) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma 
isolada e eventual por terceiros. 

V) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 

VI) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

VII) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, 
inclusive quando guardado em subsolo. 

a) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida 
higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica 
perda de bônus para o segurado. 
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VIII) Granizo. 

IX) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, 
estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou 
pessoais causados a terceiros. 

X) Quebra de para-brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, observando as 
regras do item 6.11 e subitens. 

XI) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

XII) Acidente Pessoal (APP – Morte ou Invalidez); 

XIII) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 

XIV) Cobertura adicional de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os seguintes serviços 
mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou 
elétrica, até a oficina autorizada pela CONTRATANTE; 

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das 
pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 

6.13 DA VISTORIA PRÉVIA: 

6.13.1 As licitantes interessadas poderão vistoriar os veículos a serem segurados. A vistoria 
deverá ser marcada previamente por intermédio dos e-mails licitacoes@consisa.rs.gov.br 
ou administrativo@consisa.rs.gov.br ou ainda através do telefone: (51) 3710-2706, ocasião 
em que será combinado a vistoria. Os veículos descritos neste certame encontram-se nos 
locais indicados no item 6.19.2. deste Termo. 

7.13.2 O prazo para a marcação da vistoria deverá ser de, no mínimo de 2 (dois) dias antes 
da vistoria a ser realizada e só deverá acontecer até 3 (três) dias úteis antes do início do 
certame. 

7.13.3 Não realizada a vistoria ou não obedecidos os prazos previstos para a sua marcação 
ou realização, considerar-se-á que todos os concorrentes aceitaram as condições em que 
se encontram os veículos. 

7.13.4 O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não motiva descumprir 
as obrigações pertinentes a esse objeto, inclusive quanto à cobertura de equipamentos e 
de acessórios. 

6.14 REGULAÇÃO DE SINISTRO: 

6.14.1 Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as 
circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas 
consequências e concluir sobre a cobertura. 
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6.14.2 Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
seguradora, o CONSISA poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
seguradora arcar com o ônus da execução integralmente. 

6.14.3 Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério 
do CONSISA. 

6.14.4 Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração 
será automática sem cobrança de prêmio adicional. 

6.14.5 Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para 
execução do serviço ficará totalmente a cargo do CONSISA, não cabendo, pela 
CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 

6.14.6 O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser 
superior a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro. 

6.14.7 Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora 
ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, 
além das penalidades previstas em lei. 

6.15 DA INDENIZAÇÃO: 

6.15.1 Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro 
ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora. 

6.15.2 Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, 
na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total 
responsabilidade da seguradora. 

6.15.3 Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite 
máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais 
comprovadamente causados pelo CONSISA e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 
sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

6.16 DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL: 

6.16.1 Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um 
mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor referenciado. 

6.16.2 Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor 
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 

6.16.3 Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência 
de propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da 
proprietária do veículo e da sociedade seguradora. 

6.17 DA INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO: 
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6.17.1 Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período 
da vigência da apólice, a CONTRATADA deverá fornecer, previamente, orçamento que 
contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para 
isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação. 

6.17.2 Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o 
prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença 
do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 

6.17.3 Caberá ao CONSISA, em qualquer dos itens, analisar e comparar o orçamento 
apresentado previamente, inclusive com outras seguradoras, a fim de confirmar a inclusão. 
O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos, ficando a 
CONTRATADA obrigada a aceitar a melhor proposta apresentada. 

6.18 DA EXCLUSÃO: 

6.18.1 Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de 
veículo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser 
devolvido à Administração Pública, mediante a fórmula: 

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT 

onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 

12 = Número de meses; 

Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 

Z = Número de meses restantes para o término da apólice; 

VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

6.18.2 O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido 
considerando a data a partir da comunicação realizada pelo CONSISA à operadora do 
referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência 
eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de 
recebimento. 

6.18.3 Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias. 

6.19 DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO: 

6.19.1 Os veículos são conduzidos por empregados, condutores socorristas ou motoristas 
contratados, de acordo com suas devidas categorias. 

6.19.2. Os veículos permanecem recolhidos em estacionamento fechado e privativo, 
conforme abaixo: 
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Local Endereço Veículos 

Sede do Consisa Rua Luiz Gaspar Jung nº 
3665, bairro Montanha, 
Lajeado/RS 

JAE8A65 

JAD1F23 

Base do SAMU de 
Arvorezinha 

Rua Daltro Filho nº 321, 
bairro Centro, 
Arvorezinha/RS 

IXS3055 

IQW0073 

Base do SAMU de 
Encantado 

Rua Lambari, s/nº, bairro 
Centro, Encantado/RS 

JAT3B36 

IVE2737 

Base do SAMU de Estrela Rua Coronel Brito nº 1005, 
bairro Imigrantes, 
Estrela/RS 

IXS3073 

IQW0263 

Base do SAMU de Lajeado Avenida Sete de Setembro 
nº 992, bairro Moinhos, 
Lajeado/RS 

IQT3C91 

IYJ5041 

IVP4573 

Base do SAMU de Teutônia Rua Carlos Arnt nº 1464, 
bairro Canabarro, 
Teutônia/RS 

IXR6092 

 

6.19.3 Diante das informações fornecidas nos itens acima e devido às características 
peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não 
motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto. 

6.20 CONDIÇÕES GERAIS 

6.20.1 Os planos de seguro devem ser registrados na SUSEP, Autarquia Federal responsável 
pela fiscalização, formalização e controle dos mercados de seguro, previdência 
complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

6.20.2 A numeração do chassi de cada veículo será fornecida no momento da contratação. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1 Cumprir os prazos de entrega e a forma de execução; 
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7.2 Entregar o objeto da licitação em conformidade com o exigido no edital e contrato; 

7.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

8. JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

8.1 Foram realizadas cotações junto a empresas da área para embasar a estimativa de 
valores, contratos vigentes e demais peculiaridades para a presente Contratação. 

 

9. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

9.1. A Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 
motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em 
caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

9.2. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pela Contratada poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das 
demais sanções, podendo haver retenção de pagamento se a Contratada incorrer em 
qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Não serão admitidas declarações posteriores de desconhecimento de fatos, no todo 
ou em parte, que venham a impedir ou dificultar a execução dos serviços. 

10.2. É expressamente proibida a contratação de agente púbico, ou de familiar, vinculado 
ao Contratante, para a execução dos serviços mencionados neste documento. 

 

Lajeado/RS, 21 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

Camila Stramari 
Equipe de Apoio 
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ANEXO II DO PREGÃO ELETRÔNICO 20/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Apresentamos nossa proposta para aquisição do objeto da presente Licitação Pregão 
Eletrônico 20/2023 do CONSISA, acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 

1 – IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE: 

NOME DA EMPRESA: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE e CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

 

2 – PREÇO 

Deverá ser cotado o valor GLOBAL POR LOTE 

PROPOSTA: 

VALOR GLOBAL TOTAL LOTE 01 R$ ___________________________(Por extenso). 

 

3 – CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 
Licitação. 

PRAZO DE EXECUÇÃO 

Prazo de execução 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 

VALIDADE DA PROPOSTA 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Vide minuta do contrato 

Obs.: Nos preços cotados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita 
execução do objeto, composição do BDI, encargos sociais e inclusive as despesas com materiais 
e/ou equipamentos, mão de obra especializada ou não, fretes, seguros em geral, equipamentos 
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auxiliares, ferramentas, encargos da Legislação Tributária, Social, Trabalhista e Previdenciária, da 
infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou 
dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, 
enfim, tudo o que for necessário para a execução total e completa do objeto desta Licitação. 

 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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4 – OBJETO DA PROPOSTA 

Lote 01 

 

 

Local e Data        Assinatura do Representante 

 

 

  

Item Marca Modelo Ano/Modelo Placa Prêmio Total R$ 
1 Chevrolet S10 Cab Dupla LT 2,5 Ecotec 4x2 AUT 2020/2020 JAE8A65  
2 Renault Kwid Zen 1.0 2019/2020 JAD1F23  
3 Citroen Jumper Marimar 2015/2015 IXS 3055  
4 Fiat Ducato MC Rontanamb 2010/2010 IQW 0073  
5 Mercedes Benz Sprinter 416 Marimar 2021/2022 JAT3B36  
6 Ford Ranger XL 2012/2013 IVE 8737  
7 Citroen Jumper Marimar 2015/2015 IXS 3073  
8 Fiat Ducato MC Rontanamb 2010/2010 IQW 0263  
9 Fiat Ducato MC Rontanamb 2009/2010 IQT3C91  
10 Mercedes Benz Sprinter 415 Marimar 2017/2018 IYJ 5041  
11 Ford Ranger XL 2012/2013 IVP 4573  
12 Citroen Jumper Marimar 2015/2015 IXR 6092  

Valor Total 
R$ ....... 



 

 

35 Processo Administrativo nº 48/2023 
Pregão Eletrônico nº 20/2023 

4.1 – DETALHAMENTO DO PRÊMIO 

Item Placa Classe 
Bônus 

Franquia 
Reduzida 

Colisão 
Incêndio 
Roubo 
Furto 
100% 
FIPE 

RCF 
Materiais 
100.000 

RCF 
Corporais 
100.000 

RCF 
Morais 

100.000 

APP 
Morte 

50.000 

APP 
Invalidez 
50.000 

Carro 
Reserva 
15 dias 

Guincho 
Ilimitado 

Vidros 
Faróis 

Prêmio 
Total 

 
R$ 

1 JAE8A65 1            
2 JAD1F23 3            
3 IXS 3055 3            
4 IQW 0073 10            
5 JAT3B36 0            
6 IVE 8737 5            
7 IXS 3073 3            
8 IQW 0263 10            
9 IQT3C91 10            
10 IYJ 5041 3            
11 IVP 4573 5            
12 IXR 6092 3            

 

 

Local e Data        Assinatura do Representante
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ANEXO III DO PREGÃO ELETRÔNICO 20/2023 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

 

(NOME DA EMPRESA) ................................., CNPJ nº ............................... sediada 
.............................................(endereço completo) ......................, DECLARA, sob as penalidades da Lei: 

 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e da conformidade de sua 
proposta com as exigências definidos no edital; 

b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n. 123/2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, se for 
o caso. 

c) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame e que está ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

d) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do 
art. 5º, da Constituição Federal; 

 

Local e Data, 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 
Nome Completo 

Representante Legal 
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ANEXO IV DO PREGÃO ELETRÔNICO 20/2023 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº48/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO 20/2023 

CONTRATO CONSISA nº <nContrato> 

 

Contratação de seguro para toda a frota de 
veículos oficiais do CONSISA e ambulâncias 
utilizadas no programa SAMU do Vale do 
Taquari, cuja cobertura deverá ser em todo 
território nacional, englobando cobertura 
contra danos materiais resultantes de 
sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, 
danos causados pela natureza e assistência 
24 (vinte e quatro) horas, a fim de atender as 
necessidades dos veículos do Consisa e 
ambulâncias do SAMU do Vale do Taquari. 

 Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes abaixo 
qualificadas têm entre si justo e avençado o objeto a seguir descrito, com fundamento na 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e às condições 
e exigências estabelecidas no referido Edital licitatório, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CONTRATANTE: 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SERVIÇOS DO VALE DO 
TAQUARI, CONSISA, Autarquia Municipal, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 07.242.772/0001-89, com 
sede na Rodovia ERS 130, nº 3665 sala 08, Bairro Montanha, 
Lajeado/RS, representado por seu Presidente Marcos José 
Scorsatto, Prefeito de Itapuca/RS, brasileiro, inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas sob o nº 6XX.XXX.XXX-X2, portador da Cédula 
de Identidade nº 9XXXXXXXX7, residente e domiciliado em 
Itapuca/RS. 

CONTRATADA: 

<RAZÃOSOCIAL>, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n. <cnpj>, com 
sede no(a) <Endereço>, <cidade>/<UF>, neste ato representada 
por seu <Cargo>, <REPRESENTANTE>, brasileiro(a), inscrito(a) no 
Cadastro de Pessoas Físicas sob o n. <cpf>, portador(a) da Cédula 
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de Identidade n. <rg>, expedida pela <ÓRGÃO>, residente e 
domiciliado(a) <residente>. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 Contratação de seguro para toda a frota de veículos oficiais do CONSISA e ambulâncias 
utilizadas no programa SAMU do Vale do Taquari, cuja cobertura deverá ser em todo 
território nacional, englobando cobertura contra danos materiais resultantes de sinistros 
de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza e assistência 24 (vinte e 
quatro) horas, a fim de atender as necessidades dos veículos do Consisa e ambulâncias do 
SAMU do Vale do Taquari, conforme especificações constantes no Termo de Referência – 
ANEXO I do edital respectivo. 

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO 
1 1 veículo Chevrolet S10 Cab Dupla LT 2,5 Ecotec 4x2 AUT, ano modelo 

2020/2020, placas JAE8A65 
2 1 veículo Renault Kwid Zen 1.0, ano modelo 2019/2020, placas JAD1f23 
3 1 veículo Citroen Jumper Marimar, ano modelo 2015/2015, placas IXS 3055 
4 1 veículo Fiat Ducato MC Rontanamb, ano modelo 2010/2010, placas IQW 

0073 
5 1 veículo Mercedes Benz Sprinter 416 Marimar, ano modelo 2021/2022, placas 

JAT3B36 
6 1 veículo Ford Ranger XL, ano modelo 2012/2013, placas IVE 8737 
7 1 veículo Citroen Jumper Marimar, ano modelo 2015/2015, placas IXS 3073 
8 1 veículo Fiat Ducato MC Rontanamb, ano modelo 2010/2010, placas IQW 

0263 
9 1 veículo Fiat Ducato MC Rontanamb, ano modelo 2009/2010, placas 

IQT3C91 
10 1 veículo Mercedes Benz Sprinter 415 Marimar, ano modelo 2017/2018, placas 

IYJ 5041 
11 1 veículo Ford Ranger XL, ano modelo 2012/2013, placas IVP 4573 
12 1 veículo Citroen Jumper Marimar, ano modelo 2015/2015, placas IXR 6092 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

2.1. O contrato será executado pelo regime de execução indireta, na forma de preço global, 
conforme determina o art. 6º, inciso VIII, “a” e art. 10, inciso II, “a”, ambos da Lei Federal n. 
8.666/93. 

2.2. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução 
dos serviços contratados, especialmente, a legislação trabalhista, previdenciária, fiscal, de 
segurança e medicina do trabalho. 

2.3. Demais condições estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e neste contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ESPECIFICIDADES DA CONTRATAÇÃO 



 

 

39 Processo Administrativo nº 48/2023 
Pregão Eletrônico nº 20/2023 

3.1. DA APÓLICE: 

3.1.1 A emissão deverá resultar em uma única apólice, por meio eletrônico com assinatura 
digital válida, que ocorrerá em até 15 (quinze) dias após o recebimento da nota de 
empenho, e deverá constar, no mínimo: 

a) Identificação e descrição de cada veículo com suas devidas especificações; 

b) Indicação da tabela de referência e seus respectivos veículos de publicação; 

c) Prêmios discriminados por cobertura; 

d) Limites de indenização por cobertura; 

e) Bônus, quando houver; 

f) Franquia aplicável. 

3.1.2. Para a inclusão por endosso ou para correção de dados, como placa de veículos, classe 
de bônus, entre outros, a CONTRATADA disporá de 15 (quinze) dias a contar do 
recebimento do pedido expresso. 

3.2. DA AVARIA: 

3.2.1 Caso haja alguma avaria preexistente e qualificada na vistoria de contratação do 
seguro, isto não será impeditivo para a contratação, sendo, porém, estas avarias excluídas 
da cobertura do seguro em caso de sinistro de Perda Parcial. 

3.2.2. Após procedimento de recuperação pelo CONSISA, durante a vigência do seguro, 
esta deverá submeter o veículo a uma nova vistoria para exclusão da 'Cláusula de Avaria'. 

3.2.3 Avarias preexistentes não serão consideradas em caso de Indenização Integral. 

3.2.4 Caso a seguradora deixe de realizar a vistoria prévia, será desconsiderada qualquer 
cláusula de avaria posterior, assumindo assim a responsabilidade, a partir da contratação, 
de acordo com objeto deste seguro. 

3.3. DO AVISO DE SINISTRO: 

3.3.1 A CONTRATADA deverá colocar à disposição da contratante central de comunicação 
para aviso de sinistro, 24 (vinte e quatro) horas por dia durante 7 (sete) dias da semana, 
durante toda a vigência contratual e da apólice. 

3.3.2 A central poderá funcionar por e-mail, telefone, fax ou serviço online, com 
acessibilidade em todo o território nacional. 

3.3.3 Após registro de sinistro, por um dos meios acima elencados, a CONTRATADA terá, no 
máximo, 5 (cinco) dias, a contar da data do registro, para realizar a vistoria no veículo e 
proceder à liberação do serviço a ser executado. 
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3.3.4 Havendo a necessidade de reboque, a CONTRATADA deverá atender em um prazo 
máximo de 3 (três) horas após o aviso de sinistro. 

3.4. DOS BÔNUS: 

3.4.1. A CONTRATADA deverá observar os bônus estabelecidos no item “4.1 
DETALHAMENTO DO PRÊMIO”, de sua Proposta de Preços. 

3.5. DO ENDOSSO: 

3.5.1. Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos na 
apólice poderão ser solicitadas pelo CONSISA e processadas pela seguradora, mediante 
endosso. 

3.5.2. Poderá ser solicitada, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, local de permanência e unidade da federação para utilização do veículo, chassi 
e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 
objeto desta contratação, durante o período da vigência da apólice. 

3.5.3. A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
de pedido expresso. 

3.6. DA FRANQUIA: 

3.6.1. A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 

3.6.2. A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio). 

3.6.3. Os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e na apólice 
devendo, para isso, serem consideradas as informações e detalhes deste Termo de 
Referência, podendo ser ofertada, de acordo com análise por veículos e seus devidos 
bônus, franquias de valores menores. 

3.6.3.1 A franquia de que trata este item será aplicada de acordo com a quantidade de 
peças sinistradas. Assim, por exemplo, se houver a quebra simultânea de um farol e uma 
lanterna, será cobrada uma franquia para o farol e outra para a lanterna. 

3.6.3.2. Em havendo sinistro com a necessidade específica de substituição de vidros laterais 
e traseiros, troca de lente de retrovisores e reparo em trincas de para-brisas, a 
CONTRATADA não cobrará franquia para esses serviços. 

3.6.4. Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
CONSISA, prioritariamente, à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
Caso a concessionária/oficina não esteja com sua documentação de regularidade fiscal e 
trabalhista regular, o pagamento da franquia deverá ser efetuado à seguradora emitente 
da apólice, que se responsabilizará pelo repasse. 

3.6.5. Não haverá cobrança de franquia em caso de Indenização Integral ou danos 
causados por incêndio, queda de raio e/ou explosão. 
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3.7. SALVADOS: 

3.7.1. Uma vez paga a indenização integral, os salvados passam a ser de inteira 
responsabilidade da seguradora. 

3.7.2. É de inteira responsabilidade da seguradora contratada, providenciar a transferência 
dos referidos salvados e o devido encerramento de registro em nome da CONTRATADA 
junto aos órgãos pertinentes. 

3.8. DOS SINISTROS: 

3.8.1 DOS RISCOS COBERTOS: “SEGURO TOTAL” 

3.8.1.1. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as 
despesas indispensáveis ao salvamento e transporte do veículo até a oficina autorizada 
pela CONTRATANTE, e as indenizações ou prestações de serviços correspondentes a cada 
uma das coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue: 

I) Roubo ou furto, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto, incluindo 
os vidros. 

II) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento. 

III) Raios e suas consequências. 

IV) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma 
isolada e eventual por terceiros. 

V) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo. 

VI) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado. 

VII) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações, 
inclusive quando guardado em subsolo. 

a) Em casos de que trata o item acima, a seguradora deverá providenciar a devida 
higienização quando o sinistro não atingir o valor da franquia. Sua utilização não implica 
perda de bônus para o segurado. 

VIII) Granizo. 

IX) Danos causados durante o tempo em que, como consequência de roubo ou furto, 
estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenizações por danos materiais ou 
pessoais causados a terceiros. 

X) Quebra de para-brisas, total ou parcial, faróis e/ou lanternas, retrovisores, observando as 
regras do item 3.7 e subitens. 

XI) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais). 

XII) Acidente Pessoal (APP – Morte ou Invalidez); 
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XIII) Acessórios não referentes a som e imagem, inclusive os originais de fábrica. 

XIV) Cobertura adicional de assistência 24 (vinte e quatro) horas, com os seguintes serviços 
mínimos: 

a) Chaveiro; 

b) Reboque ou transporte do veículo segurado em caso de acidente, pane mecânica ou 
elétrica, até a oficina autorizada pela CONTRATANTE; 

c) Transporte da pessoa segurada por imobilização do veículo segurado; transporte das 
pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 

3.9. REGULAÇÃO DE SINISTRO: 

3.9.1. Ocorrendo sinistro, a seguradora deverá realizar o exame das causas e as 
circunstâncias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas 
consequências e concluir sobre a cobertura. 

3.9.2. Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
seguradora, o CONSISA poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
seguradora arcar com o ônus da execução integralmente. 

3.9.3. Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério 
do CONSISA. 

3.9.4. Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração 
será automática sem cobrança de prêmio adicional. 

3.9.5. Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para 
execução do serviço ficará totalmente a cargo do CONSISA, não cabendo, pela 
CONTRATADA, quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 

3.9.6. O prazo máximo para as indenizações decorrentes de sinistro não poderá ser superior 
a 30 (trinta) dias do aviso de sinistro. 

3.9.7. Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a seguradora 
ficará sujeita a multa diária correspondente a 2% (dois por cento) do valor da indenização, 
além das penalidades previstas em lei. 

3.10. DA INDENIZAÇÃO: 

3.10.1. Todas as despesas de salvamento durante e após a ocorrência de um sinistro 
ocorrerão, obrigatoriamente, por conta da seguradora. 

3.10.2. Os danos materialmente comprovados, causados pela seguradora ou por terceiros, 
na tentativa de evitar o sinistro ou minorar o dano ou salvar a coisa serão de total 
responsabilidade da seguradora. 

3.10.3. Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite 
máximo da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais 
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comprovadamente causados pelo CONSISA e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 
sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 

3.11. DA INDENIZAÇÃO INTEGRAL: 

3.11.1. Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um 
mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% (setenta e cinco por cento) 
do valor referenciado. 

3.11.2. Em caso de indenização integral a seguradora não poderá deduzir, do valor 
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 

3.11.3. Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 
propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária 
do veículo e da sociedade seguradora. 

3.12. DA INCLUSÃO E SUBSTITUIÇÃO: 

3.12.1. Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período 
da vigência da apólice, a CONTRATADA deverá fornecer, previamente, orçamento que 
contemple o valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para 
isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no certame que objetivou esta contratação. 

3.12.2. Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o 
prêmio anteriormente contratado, a seguradora deverá realizar a devolução da diferença 
do prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 

3.12.3. Caberá ao CONSISA, em qualquer dos itens, analisar e comparar o orçamento 
apresentado previamente, inclusive com outras seguradoras, a fim de confirmar a inclusão. 
O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos, ficando a 
CONTRATADA obrigada a aceitar a melhor proposta apresentada. 

3.13. DA EXCLUSÃO: 

3.13.1. Havendo a necessidade, durante o período de vigência da apólice, de exclusão de 
veículo(s), a CONTRATADA deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser 
devolvido à Administração Pública, mediante a fórmula: 

X ÷ 12 = Y e Y x Z = VT 

onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 

12 = Número de meses; 

Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 

Z = Número de meses restantes para o término da apólice; 

VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 
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3.13.2. O valor de Z, número de meses restantes para o término da apólice, será obtido 
considerando a data a partir da comunicação realizada pelo CONSISA à operadora do 
referido seguro. Esta comunicação poderá ser realizada por meio de correspondência 
eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de 
recebimento. 

3.13.3. Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 (quinze) dias. 

3.14. DO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO: 

3.14.1. Os veículos são conduzidos por empregados, condutores socorristas ou motoristas 
contratados, de acordo com suas devidas categorias. 

3.14.2. Os veículos permanecem recolhidos em estacionamento fechado e privativo, 
conforme abaixo: 

Local Endereço Veículos 

Sede do Consisa Rua Luiz Gaspar Jung nº 
3665, bairro Montanha, 
Lajeado/RS 

JAE8A65 

JAD1F23 

Base do SAMU de 
Arvorezinha 

Rua Daltro Filho nº 321, 
bairro Centro, 
Arvorezinha/RS 

IXS3055 

IQW0073 

Base do SAMU de 
Encantado 

Rua Lambari, s/nº, bairro 
Centro, Encantado/RS 

JAT3B36 

IVE2737 

Base do SAMU de Estrela Rua Coronel Brito nº 1005, 
bairro Imigrantes, 
Estrela/RS 

IXS3073 

IQW0263 

Base do SAMU de Lajeado Avenida Sete de Setembro 
nº 992, bairro Moinhos, 
Lajeado/RS 

IQT3C91 

IYJ5041,  

IVP4573 

Base do SAMU de Teutônia Rua Carlos Arnt nº 1464, 
bairro Canabarro, 
Teutônia/RS 

IXR6092 

3.14.3. Diante das informações fornecidas nos itens acima e devido às características 
peculiares do serviço, o questionário de avaliação de risco não será aplicado, não 
motivando o descumprimento das obrigações pertinentes a esse objeto. 
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3.15. CONDIÇÕES GERAIS: 

3.15.1. Os planos de seguro devem ser registrados na SUSEP, Autarquia Federal responsável 
pela fiscalização, formalização e controle dos mercados de seguro, previdência 
complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem de seguros. 

3.15.2. A cobertura de que trata o objeto deste Contrato, terá sua vigência a partir de zero 
hora do dia … de … de 2024, até 24 horas do dia … de … de 2025. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA COBERTURA, DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO 

4.1. O valor total do presente Contrato é de R$ ..................., para o LOTE 1, para o prazo de 12 
(doze) meses, sendo: R$ ..................., para o ITEM 1; R$ ..................., para o ITEM 2; R$ ..................., para 
o ITEM 3; R$ ..................., para o ITEM 4; R$ ..................., para o ITEM 5 e R$ ..................., para o ITEM 6, 
para o ITEM 7 e R$ ..................., para o ITEM 8 e R$ ..................., para o ITEM 9 e R$ ..................., para o 
ITEM 10 e R$ ..................., para o ITEM 11 e R$ ..................., para o ITEM 12. 

4.2. O pagamento pelos serviços prestados, objeto da presente licitação, será feito em favor 
da licitante vencedora, mediante transferência bancária (TED, DOC, depósito ou PIX) em 
conta corrente de titularidade do Fornecedor ou boleto bancário, após as entregas dos 
serviços, acompanhados da respectiva nota fiscal. 

4.2.1. O CONSISA efetuará o pagamento até o 10º (décimo) dia útil, do mês subsequente a 
prestação do serviço, após a confirmação da prestação regular das atividades descritas no 
objeto desta licitação, acompanhado da respectiva Nota Fiscal Eletrônica e arquivo XML. 

4.2.2. Somente serão autorizados os pagamentos em contas cujo CNPJ de titularidade seja 
idêntico àquele da habilitação e proposta, sendo responsabilidade da licitante manter a 
identidade de informação no momento do cadastro e durante a execução. O número do 
CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - constante das notas fiscais deverá ser aquele 
fornecido na fase de habilitação. 

4.3. A execução dos serviços será mediante o regime de empreitada por preço unitário. 
Nesta empreitada por preço unitário o preço foi fixado por unidade determinada para cada 
serviço. Os pagamentos corresponderão ao relatório dos serviços efetivamente executados 
acompanhados do relatório de serviços e da respectiva Nota Fiscal. 

4.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de 
preços ou correção monetária. 

4.5. Fica a CONTRATANTE autorizada a deduzir do pagamento devido qualquer multa 
imposta, sem prejuízo das demais penalidades previstas em Lei. 

4.5.1. O pagamento poderá ser sustado pela CONTRATANTE quando os serviços não 
estiverem de acordo com o estipulado, ou por inadimplemento de qualquer Cláusula 
Contratual. 
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4.6. O documento fiscal deve ser emitido levando em consideração o disposto na Instrução 
Normativa da RFB nº 1.234/2012 e Resolução nº 07/2022 do Consisa quanto às retenções 
de IRRF ou outra que vier a lhes substituir durante a vigência deste instrumento. 

4.6.1. O valor a ser retido de IRRF deverá constar em campo de informações 
complementares do documento fiscal. 

4.7. Descrição das coberturas: 

Franquia Reduzida 
Colisão/Incêndio/Roubo/Furto 100% FIPE 

RCF – Danos Materiais 200.000,00 
RCF – Danos Corporais 150.000,00 

FCR – Danos Morais 100.000,00 
Acidentes pessoais passageiros – LMI Por 

Passageiro - Morte 
50.000,00 

Acidentes pessoais passageiros – LMI Por 
Passageiro – Invalidez Permanente 

50.000,00 

Carro Reserva (com ar-condicionado) 
*Aplica-se somente aos Veículos de 

Passeio (itens 01 E 02) 

15 dias 
7 dias quando terceiro 

Guincho Assistência 24h – km ilimitado 
Vidros, faróis, lanternas (inclusive LED e 

Xenon) 
Incluído 

 

4.8. Caberá à Contratante os recebimentos provisório e definitivo do objeto. 

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE E REVISÃO DO CONTRATO 

5.1. O Contrato poderá ser reajustado após o prazo mínimo de 12(doze) meses, aplicando o 
acumulado do IPCA apurado pelo IBGE durante o prazo de vigência do contrato, sendo 
aplicado anualmente em caso de prorrogação. 

5.1.2. Este contrato poderá ser revisto para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição da CONTRATANTE para 
justa remuneração dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevierem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 
porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual ou ainda em razão de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho que fixar novo salário normativo da categoria profissional. 

5.2. O pedido, fundamentado e devidamente instruído com provas que evidenciem a 
necessidade da revisão de preço, deverá ser encaminhado ao CONSISA, não sendo 
apreciado o pedido de revisão de preços que não comprovar o desequilíbrio sofrido. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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6.1 – As despesas decorrentes da aquisição pela CONTRATANTE, do Objeto do presente 
Contrato, correrão à conta de dotação específica do orçamento do exercício de 2023 e 
seguintes: 

Projeto Atividade: 2001 

Recurso: 1 

Categoria: 3.3.3.90.39.00.00.00.00 

Projeto Atividade: 2004 

Recurso: 1004 

Categoria: 3.3.3.90.39.00.00.00.00 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de 12 (doze) meses, contados de <data>, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) 
meses, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

7.2. A prorrogação da vigência do Contrato em exercícios subsequentes ficará 
condicionada às seguintes avaliações: 

a) justificativa da necessidade de manutenção do contrato; 

b) qualidade dos serviços prestados; 

c) manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA; 

d) existência, em cada ano, de dotação orçamentária para suportar as despesas dele 
decorrentes; 

7.3. A Administração não prorrogará o contrato quando a CONTRATADA tiver sido 
declarada inidônea ou suspensa no âmbito dos Municípios Consorciados ou da própria 
parte CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES, DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 

8.1. Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do Contrato, poderá a CONTRATANTE 
aplicar à CONTRATADA, as sanções arroladas na Resolução do Consisa nº 24 de 21 de julho 
de 2022. 

8.2. A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais e as previstas em Lei, com assento no Capítulo III, Seção V, da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, nos seguintes casos: 
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I – por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos de I a 
XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 

II – amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização por intermédio de 
aviso com antecedência mínima de 30 dias, não cabendo indenização de qualquer das 
partes, exceto para pagamento dos fornecimentos comprovadamente prestados; 

III – judicialmente, na forma da legislação vigente; 

IV – a rescisão contratual determinada por ato unilateral, em que constatado o 
descumprimento do avençado, acarreta as seguintes consequências para a CONTRATADA, 
sem prejuízo das sanções previstas: 

a) execução dos valores das multas e indenizações devidas ao CONTRATANTE; 

b) retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE. 

8.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração nos casos de rescisão 
administrativa nos termos do inc. IX do art. 55 da Lei 8.666/1993. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. Incumbem à CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas no Edital e seus 
anexos: 

a) expedir a ordem de serviço/empenho; 

b) prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados 
pelo representante ou preposto da CONTRATADA; 

c) comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
do contrato; 

d) publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no Diário Oficial dos 
Municípios do Rio Grande do Sul e Site Oficial, órgãos oficiais de divulgação dos atos 
administrativos da CONTRATANTE. 

9.2. Incumbem à CONTRATADA: 

a) executar os serviços conforme este Edital, Termo de Referência e seus Anexos e 
conforme normas extra-editalícias que sejam pertinentes a sua área; 

b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços 
estipulados na sua proposta; 

c) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas de suas atividades;  
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d) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista junto a CONTRATANTE; 

e) acusar o recebimento da Ordem de Serviço e/ou Empenho, bem como de qualquer 
outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao 
próximo dia útil. 

f) nomear preposto para, durante o período de vigência, representá-la na execução do 
contrato; 

g) responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da 
CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução 
deste contrato; 

h) comunicar à Administração da CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e 
prestar os esclarecimentos solicitados; 

i) a CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições do edital, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato, devendo supressões acima desse limite ser resultantes de acordo 
entre as partes; 

j) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 

h) Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e alterações 
e Lei Federal nº 10.520/2002. 

9.3. São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; e 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE, ativo ou 
aposentado há menos de 5 (cinco) anos, ou de ocupante de cargo em comissão, assim 
como de seu cônjuge, companheiro, parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o 3º grau, durante a vigência deste contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. A CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na prestação dos serviços, 
Objeto deste Contrato, a qualquer hora, por intermédio de seus agentes públicos, aos quais 
caberá acompanhar a execução dos serviços, fiscalizar os prazos e especificações do Objeto 
do Contrato, efetuar a liberação dos pagamentos, bem como comunicar à CONTRATADA, 
formalmente, o descumprimento de quaisquer cláusulas deste Contrato. 
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10.2. A CONTRATADA, após o recebimento da notificação, deverá regularizar os problemas 
apontados pela fiscalização do CONTRATANTE, sem quaisquer ônus adicionais. 

10.3. A fiscalização atuará desde o início da prestação dos serviços até o término do 
presente Contrato. 

10.4. A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive de terceiros, por quaisquer irregularidades verificadas durante a execução deste 
Contrato. 

10.5. Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
CONTRATADA, o titular da fiscalização deverá comunicar por escrito à CONTRATANTE, que 
tomará as providências para que se apliquem as sanções previstas na lei, no Edital, bem 
como neste Contrato, sob pena de responsabilidade solidária pelos danos causados por 
sua omissão. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO 

11.1. O presente Contrato está vinculado ao Processo Administrativo n° 48/2023 e ao Pregão 
Eletrônico nº 20/2023, realizado pelo Consórcio Intermunicipal de Serviços do Vale do 
Taquari. 

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

12.1. As Partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de 
Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de 
Dados Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento 
de tais dados, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações 
dispostas na referida LGPD e demais leis aplicáveis. 

12.2. A CONTRATADA declara que (a) respeita o direito à privacidade dos titulares dos Dados 
Pessoais no âmbito da execução dos Serviços, (b) realiza o melhor uso da tecnologia da 
informação para a satisfação de seus clientes e da sociedade, e (c) visa a sustentabilidade 
e autonomia empresarial na prestação dos Serviços para assegurar a estabilidade e a 
continuidade de seus serviços. 

12.3. Na hipótese de o Órgão Participante/Gerenciador/Controlador vir a compartilhar 
Dados Pessoais com o FORNECEDOR/Operador, o Órgão 
Participante/Gerenciador/Controlador garante que os Dados Pessoais eventualmente 
compartilhados com o FORNECEDOR/Operador, bem como qualquer Tratamento 
realizado pelo FORNECEDOR/Operador em nome do o Órgão 
Participante/Gerenciador/Controlador estarão amparados por uma base legal válida, 
legítima e adequada para a(s) finalidade(s) do Tratamento em questão, na forma 
autorizada pela legislação aplicável ("Usos Permitidos"), podendo ser, por exemplo, o 
consentimento livre, expresso e informado da pessoa natural a quem o Dado Pessoal se 
relaciona ("Titular”). 
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12.3.1. Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações do Órgão 
Participante/Controlador, para quaisquer fins, sem a expressa autorização. 

12.4. As Partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros 
envolvidos na execução deste Contrato, comprometem-se a manter o sigilo, 
confidencialidade e integridade dos Dados Pessoais durante a vigência deste Instrumento 
e mesmo após o seu término, aplicando-se as disposições da Cláusula 14.2 deste contrato 
aos Dados Pessoais, sem prejuízo de outras regras de privacidade, proteção de dados, 
confidencialidade ou requisitos de segurança da informação estabelecidos pela legislação 
aplicável, as partes deverão estabelecer controles com padrões razoavelmente 
determinados pelo mercado para garantir a confidencialidade e integridade dos Dados 
Pessoais, visando garantir que estes não sejam divulgados, exceto na forma autorizada 
neste Instrumento, ou com o consentimento do titular dos Dados Pessoais ou ainda se 
exigido pela legislação pertinente. 

12.5. A CONTRATADA não poderá ser punida e não será responsabilizada pela proteção dos 
Dados Pessoais caso tais informações sejam exigidas por requisição de autoridades 
competentes ou por determinação judicial, hipótese em que deverá notificar previamente 
o Órgão Participante/Gerenciador/Controlador acerca da existência e do conteúdo da 
ordem/requisição correspondente, em tempo razoável para que o Órgão 
Participante/Gerenciador/Controlador possa, caso deseje, apresentar suas medidas ou 
contrarrazões perante o juízo ou autoridade competente, sendo certo que, a CONTRATADA 
se compromete a cumprir a ordem legal estritamente nos limites do que lhe for 
requisitado. 

12.6. A CONTRATADA garante que cumprirá com todas as políticas, regras e orientações de 
segurança da informação para proteção dos Dados Pessoais, incluindo questões relativas 
a armazenamento, criptografia e controles de acesso, a fim de protegê-los contra perdas, 
divulgações e acessos não autorizados, sejam esses acidentais ou não, devendo adotar 
medidas para garantir adequada segurança contra os riscos apresentados em decorrência 
da natureza dos dados. 

12.7. A CONTRATADA notificará o Órgão Participante/Controlador, sem atrasos, quando 
tomar conhecimento de uma Violação de Dados Pessoais que afete os Dados Pessoais do 
Órgão Participante/Controlador. A notificação deverá fornecer ao Órgão 
Participante/Gerenciador/Controlador informações suficientes para permitir que a esta 
cumpra quaisquer obrigações de relatar ou informar aos Titulares dos Dados sobre a 
Violação de Dados Pessoais nos termos da Lei Aplicável. 

12.8. A CONTRATADA deve cooperar com o Órgão Participante/Gerenciador/Controlador e 
tomar as medidas comerciais razoáveis conforme orientado pelo Órgão 
Participante/Gerenciador/Controlador para auxiliar na investigação, mitigação e 
remediação de cada Violação de Dados Pessoais. 

12.9. Caso algum titular dos Dados Pessoais Tratados no âmbito do Contrato faça alguma 
requisição a quaisquer das Partes no exercício de seus direitos previstos nas legislações 
aplicáveis de proteção de Dados Pessoais, como por exemplo, mas sem limitação, solicite 
a retificação, atualização, correção, acesso ou exclusão de seus Dados Pessoais, as Partes 
deverão comunicar tal fato imediatamente entre si e proceder ao atendimento da 
requisição feita pelo Titular dos Dados Pessoais. Para fins de esclarecimento, a Contratante, 
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na qualidade de controladora dos Dados Pessoais, será exclusivamente responsável por 
decidir se e como eventuais requisições dos Titulares deverão ser atendidas. 

12.10. Caso o Órgão Participante/Gerenciador/Controlador venha a ser demandado, 
administrativa, judicial ou extrajudicialmente, em razão de tratamento de dados pessoais 
realizado pelo FORNECEDOR/Operador e/ou Afiliados, incluindo, mas não se limitando em 
situações de incidentes de segurança, o FORNECEDOR/Operador deverá envidar os 
melhores esforços para excluir o Órgão Participante/Gerenciador/Controlador da referida 
demanda, sem prejuízo do ressarcimento quaisquer despesas, custos, multas, 
indenizações e/ou ônus que o Órgão Participante/Gerenciador/Controlador vier a incorrer 
em decorrência desta, incluindo, mas não se limitando aos honorários advocatícios, 
periciais e/ou contábeis e/ou eventuais condenações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ANTICORRUPÇÃO 

13.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção prevista na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, e se comprometem que, para 
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer 
a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de 
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de 
forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1. É competente o foro da Comarca de Lajeado/RS, para dirimir quaisquer discussões 
oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 

E por estarem justas e compromissadas, as partes assinam o presente Contrato. 

 

Lajeado/RS, ....../......./2023 
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